
processo seletivo

001. Prova escrita (prova objetiva)

JUIZ LEIGO INDENIZADO

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

 � Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.

 � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

 � Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

18.03.2018 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Juizados Especiais Cíveis e Criminais

01.	 Dispõe a Lei no 9.099/1995 como princípios processuais 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais:

(A)	 Princípio do juiz natural, do duplo grau de jurisdição 
e da persuasão racional do juiz.

(B)	 Princípio da simplicidade, informalidade e celeridade.

(C)	 Princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, da irrecorribilidade das decisões judiciais 
e do duplo grau de jurisdição.

(D)	 Princípio da formalidade, simplicidade e oralidade.

(E)	 Princípio da irrecorribilidade das decisões interlocutó-
rias, da adstrição e da formalidade.

02.	Sobre o tema conciliação e juízo arbitral, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O árbitro será escolhido dentre os juízes togados.

(B)	 O juízo arbitral considerar-se-á instaurado após a 
assinatura de termo de compromisso, com a escolha 
do árbitro pelas partes.

(C)	 É cabível a designação de audiência de conciliação 
em execução de título judicial.

(D)	 É necessária a presença do juiz togado ou leigo na 
Sessão de Conciliação, bem como a presença do 
juiz togado na audiência de instrução conduzida por 
juiz leigo.

(E)	 O árbitro conduzirá o processo com os mesmos 
critérios do Juiz, não podendo decidir por equidade.

03.	Assinale a alternativa correta, em consonância com os 
enunciados cíveis do FONAJE.

(A)	 A sentença que homologa o laudo arbitral é recorrível.

(B)	 No âmbito dos Juizados Especiais, são devidas des-
pesas para efeito de cumprimento de diligências, inclu-
sive as referentes à expedição de cartas precatórias.

(C)	 Finda a instrução, são obrigatórios os debates orais.

(D)	 Para efeito de alçada, em sede de Juizados Especiais, 
tomar-se-á como base o salário-mínimo regional.

(E)	 É admissível pedido contraposto no caso de ser a 
parte ré pessoa jurídica.

04.	Carlos da Silva propôs ação de indenização por danos 
morais e materiais em face de Rolando Gomes, que teria 
colidido na traseira de seu veículo, ocasionando avarias 
no bem e lesões corporais no autor. A ação tramitou no 
juizado cível e foi julgada procedente para condenar o 
réu no ressarcimento dos danos materiais, mas foram 
afastados os danos morais. A decisão foi confirmada pela 
turma recursal, mas Carlos da Silva pretende insistir no 
recebimento da indenização pelos danos morais. Diante 
desses fatos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Carlos poderá interpor recursos especial e extraordi-
nário.

(B)	 É possível a interposição de recurso extraordinário.

(C)	 A decisão proferida no colégio recursal é sempre 
irrecorrível.

(D)	 A única medida processual cabível contra esse julgado 
são os embargos de declaração.

(E)	 Pode ser interposto recurso interno para o Tribunal 
de Justiça.

05.	Quanto aos meios de impugnação de decisões nos 
Juizados Especiais Cíveis, assinale a alternativa correta.

(A)	 Cabe recurso inominado contra sentença homologa-
tória de conciliação.

(B)	 Das decisões proferidas pelas Turmas Recursais em 
mandado de segurança, cabe recurso ordinário.

(C)	 Cabe exclusivamente às Turmas Recursais conhe-
cer e julgar o mandado de segurança e o habeas 
corpus impetrados em face de atos judiciais oriundos 
dos Juizados Especiais.

(D)	 Em regra, o recurso inominado terá efeito suspensivo 
e devolutivo.

(E)	 É possível ação rescisória contra decisões dos juiza-
dos transitados em julgado.

06.	Nos termos da Lei no 9.099/95, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Nas causas de valor até vinte e cinco salários-mínimos, 
a assistência por advogado é facultativa.

(B)	 Nas causas em que a assistência por advogado for 
facultativa, se o réu for pessoa jurídica ou firma indi-
vidual, terá a outra parte, obrigatoriamente, assistên-
cia judiciária prestada por órgão instituído junto ao 
Juizado Especial, na forma da lei local.

(C)	 Não se admitirá qualquer forma de intervenção de 
terceiro, nem de assistência, nem será admitido o 
litisconsórcio.

(D)	 O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma indivi-
dual, poderá ser representado por preposto creden-
ciado, munido de carta de preposição com poderes 
para transigir, sem haver necessidade de vínculo 
empregatício.

(E)	 O mandato do advogado deve ser sempre passado 
por escrito, sem necessidade de reconhecimento de 
firma.
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10.	Quanto aos Juizados Especiais Criminais, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Os atos processuais serão públicos e serão realizados 
somente em horário diurno e em dias úteis.

(B)	 Do ato de intimação do autor do fato ou do mandado 
de citação do acusado, constará a recomendação de 
seu comparecimento acompanhado de advogado, 
cuja presença é facultativa.

(C)	 A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, 
sempre que possível, ou por mandado.

(D)	 O não oferecimento da representação na audiência 
preliminar implica decadência do direito.

(E)	 Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou 
de ação penal pública condicionada à representa-
ção, o acordo homologado não acarreta a renúncia 
ao direito de queixa ou representação.

11.	 Com relação aos casos de suspensão do processo pelo 
juiz, mediante proposta pelo Ministério Público e aceita-
ção pelo acusado e seu defensor na presença do juiz, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O juiz não receberá a denúncia e suspenderá o 
processo submetendo o acusado a período de 
prova sob as condições previstas em lei.

(B)	 Expirado o prazo sem revogação da suspensão, 
somente se o acusado requerer, a juiz poderá 
declarar a extinção da punibilidade.

(C)	 Corre prescrição durante o prazo de suspensão do 
processo.

(D)	 A suspensão será revogada se, no curso do prazo, 
o beneficiário vier a ser processado por outro crime 
ou não efetuar, ainda que com motivo justificado, a 
reparação do dano.

(E)	 A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier 
a ser processado, no curso do prazo, por contraven-
ção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.

12.	Nos termos da Resolução no 174 de 2013, do CNJ, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É dispensável a presença do magistrado na unidade 
durante as audiências realizadas pelos juízes leigos.

(B)	 A lotação dos juízes leigos deverá guardar proporção 
com o número de habitantes em cada Comarca.

(C)	 O juiz leigo não fica subordinado às orientações e ao 
entendimento jurídico do juiz togado.

(D)	 Os juízes leigos atuantes em juizados especiais da 
Fazenda Pública ficarão impedidos de advogar em 
todo o sistema nacional de juizados especiais da 
Fazenda Pública.

(E)	 Os juízes leigos não poderão ser suspensos ou afas-
tados de suas funções, ad nutum.

07.	No Juizado Especial Cível, extingue-se o processo sem 
julgamento do mérito na seguinte hipótese:

(A)	 quando o réu deixar de comparecer a qualquer das 
audiências do processo.

(B)	 quando for reconhecida a incompetência territorial.

(C)	 quando, falecido o réu, o autor não promover a citação 
dos sucessores no prazo de sessenta dias da ciência 
do fato.

(D)	 quando for infrutífera a conciliação.

(E)	 quando, falecido o autor, a habilitação depender de 
sentença ou não se der no prazo de sessenta dias.

08.	 Quanto às Turmas Recursais no Estado de Santa Catarina, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Nas Turmas Recursais, ressalvada a hipótese de 
assistência judiciária gratuita, exige-se o preparo 
do recurso, bem como o pagamento das despesas 
processuais.

(B)	 Existem 10 Turmas de Recursos, cada uma com 
competência sobre a sua divisão territorial e com-
posta por quatro juízes de direito.

(C)	 Todas as Turmas Recursais possuem competência 
cível, criminal e fazendária.

(D)	 Nas Turmas Recursais, em causas de até vinte 
salários-mínimos, é facultativa a representação da 
parte por advogado.

(E)	 Todas as Turmas Recursais possuem competência 
cível, criminal e fazendária, dentro de sua competên-
cia territorial.

09.	 Quanto à liquidação das sentenças dos Juizados Especiais 
Cíveis, assinale a alternativa correta.

(A)	 É necessária a publicação de editais em jornais, 
mesmo quando se tratar de alienação de bens de 
pequeno valor.

(B)	 Não encontrando o devedor ou inexistindo bens 
penhoráveis, o processo ficará suspenso no aguardo 
da modificação da situação financeira do devedor.

(C)	 Não cumprida voluntariamente a sentença transitada 
em julgado, proceder-se-á desde logo a execução, 
mediante nova citação.

(D)	 Efetuada a penhora, o devedor será intimado a com-
parecer à audiência de conciliação, quando poderá 
oferecer embargos, que somente podem ser apre-
sentados por escrito.

(E)	 Na obrigação de fazer, o juiz pode determinar o cum-
primento por outrem, fixado o valor que o devedor 
deve depositar para as despesas, sob pena de multa 
diária.
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15.	Um dentista autônomo alugou uma sala equipada em 
um hospital para realizar uma microcirurgia em um 
paciente de seu consultório. Usou os instrumentos do 
hospital, que, segundo ficou comprovado, teriam sido 
higienizados. Ocorre que, após a cirurgia ser realizada, 
o paciente passou muito mal, sendo acometido por uma 
infecção generalizada em razão de ter sido infectado 
por uma bactéria hospitalar, e ainda por não ter sido 
orientado adequadamente pelo dentista sobre os cuida-
dos pré-operatórios. Nesse caso, é correto afirmar:

(A)	 a relação do paciente com o dentista é tutelada pelo 
Código de Defesa do Consumidor, porém eventual 
limitação de indenização poderá ser pactuada por 
meio de contrato.

(B)	 apenas o dentista será responsabilizado, sendo que 
deverá obrigatoriamente ocorrer a inversão do ônus 
da prova em favor do consumidor.

(C)	 dada a aplicação do Código de Defesa do Consu-
midor para ambos os fornecedores, deve o paciente 
ser ressarcido integralmente de seus prejuízos, tanto 
por danos materiais quanto morais, se for o caso, 
apurando-se a responsabilidade dos prestadores de 
serviços.

(D)	 no caso em apreço, o hospital é fornecedor, nos termos 
do Código de Defesa do Consumidor, e o dentista, por 
ser profissional autônomo, tem com o paciente uma  
relação civil.

(E)	 a relação do paciente com o hospital é regida pelo 
Código Civil e com o dentista é tutelada pelo Código 
de Defesa do Consumidor.

16.	Uma pessoa caminha em um shopping center, apenas 
para chegar até o ponto de taxi que fica na entrada do 
centro de compras, quando é atingida por uma bala perdi-
da que vem de um tiroteio dentro do shopping, em razão 
de um assalto em uma joalheria. O shopping socorre a 
vítima ferida, que ficou paraplégica em razão do ocorrido. 
Inconformada com a situação, tal pessoa ingressa com 
uma ação contra o Shopping alegando que este respon-
de pela integridade física de seus frequentadores. Nesse 
contexto, é correto afirmar:

(A)	 o que define o consumidor é a hipossuficiência e não 
a vulnerabilidade. Dessa forma, o frequentador de 
um shopping não deve ser considerado hipossufi-
ciente, e, portanto, não é consumidor.

(B)	 tal demanda deverá ser tutelada pela legislação civil, 
tendo em vista que o frequentador do shopping não 
estava consumindo nada e, portanto, não poderá ser 
considerado consumidor.

(C)	 o fato de o frequentador ter sido socorrido afasta a 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao 
caso em tela, pois houve, no ato praticado, a confis-
são de culpa por parte do shopping.

(D)	 o shopping não se enquadra no conceito de forne-
cedor, tendo em vista que ele em si nada vende,  
apenas aluga lojas para serem instalados comércios.

(E)	 o frequentador do shopping que foi vitimado pela 
bala perdida se equipara a consumidor, e assim será 
a tal relação, aplicadas as regras do Código de Defe-
sa do Consumidor.

Direito do Consumidor

13.	Acerca das súmulas do STJ que tratam sobre direito do 
consumidor, é correto afirmar:

(A)	 a ação de repetição de indébito de tarifas de água e 
esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido 
no Código de Defesa do Consumidor.

(B)	 na hipótese de resolução de contrato de promessa 
de compra e venda de imóvel submetido ao Código 
de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata 
restituição das parcelas pagas pelo promitente com-
prador – integralmente, em caso de culpa exclusiva 
do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, 
caso tenha sido o comprador quem deu causa ao 
desfazimento.

(C)	 é ilegítima a cobrança da tarifa de água, fixada de 
acordo com as categorias de usuários e as faixas de 
consumo.

(D)	 o Código de Defesa do Consumidor não se aplica 
às entidades abertas de previdência complementar, 
incidindo nos contratos previdenciários celebrados 
com entidades fechadas.

(E)	 a utilização de escore de crédito, método estatístico 
de avaliação de risco que constitui banco de dados, 
é formado com consentimento do consumidor, que 
terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as in-
formações pessoais valoradas e as fontes dos dados 
considerados no respectivo cálculo.

14.	Assinale a alternativa que contempla corretamente uma 
situação em que se descreva a prática abusiva popular-
mente conhecida como “venda casada”.

(A)	 Contrato bancário de financiamento imobiliário que 
condiciona a liberação dos valores à contratação de 
um seguro para garantir os riscos do contrato.

(B)	 Colocação no mercado de um inseticida que não foi 
aprovado pelos órgãos públicos responsáveis pelo 
controle de produtos nocivos.

(C)	 Remessa de cartão de crédito para casa do consu-
midor sem que ele tenha solicitado.

(D)	 Aumento injustificado do valor de estacionamento 
próximo a casas de show em dia de eventos.

(E)	 Empresa de conserto de aparelhos celulares que faz 
o serviço sem orçamento prévio.
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19.	 Uma empresa de show pirotécnico promove um evento na 
cidade de Joinville, mesmo contrariando decisão do órgão 
público responsável pela autorização. No dia e hora do 
evento, há uma explosão que fere três pessoas e mata 
uma criança que teve o corpo inteiramente queimado.  
Do que se depreende da leitura do Código de Defesa do 
Consumidor acerca dos fatos, é correto afirmar que

(A)	 não há previsão legal de crime no Código de Defesa 
do Consumidor acerca desse fato, sendo tal ato cri-
minoso tutelado apenas pelas regras do direito penal.

(B)	 a execução do serviço de alto grau de periculo-
sidade, contrariando determinação da autoridade 
competente, é considerada crime apenado com 
detenção de seis meses a dois anos e multa, e, 
pelo texto constante no Código de Defesa do Con-
sumidor, exclui expressamente as penas aplicá-
veis a lesão corporal e morte previstas em outras 
legislações.

(C)	 manuseio de fogos de artificio não é prática conside-
rada pela lei de alta periculosidade, e, assim, não há 
que se falar em ilícito penal, apenas em responsabi-
lidade civil.

(D)	 a execução do serviço de alto grau de periculo-
sidade, contrariando determinação da autoridade 
competente, é considerada crime apenado com 
detenção de seis meses a dois anos e multa, sem 
prejuízo das penas aplicáveis à lesão corporal e 
morte.

(E)	 a situação descrita, por contrariar determinação da 
autoridade competente, é considerada crime apena-
do com reclusão de seis meses a dois anos e multa, 
devendo ter a pena aumentada em razão da morte 
de um menor.

17.	 Uma famosa marca de bebida alcoólica faz anúncio na  
televisão dizendo que a mistura de seu conteúdo com  
frutas é uma excelente opção para deixar ainda mais de-
licioso o sabor de tal produto. Para tanto, usa, na campa-
nha de vendas, frutas animadas e uma abelha de desenho 
animado que interage com a garrafa, que também está 
humanizada. Além disso, quem conversa com esses per-
sonagens é uma criança. Nesse caso, é correto afirmar:

(A)	 é caso de publicidade enganosa e abusiva simulta-
neamente, uma vez que induz o consumidor em erro 
quanto ao sabor da bebida e cria fantasia de que  
frutas e garrafas possam ter aspectos humanos.

(B)	 o anúncio, por não ter características de publicidade, 
não ofende as regras do Código de Defesa do Con-
sumidor.

(C)	 trata-se de um caso típico de publicidade enganosa, 
tendo em vista que induz os consumidores ao erro 
quanto ao sabor da bebida.

(D)	 é caso típico de publicidade abusiva. Crianças não 
podem participar de anúncios voltados ao consumo 
de bebidas alcoólicas. Além disso, a humanização de 
personagens instiga menores de idade ao consumo 
de produtos nocivos que a eles são proibidos.

(E)	 revela-se caso de publicidade enganosa por omis-
são, pois não deixa claro quais são os reais efeitos 
da bebida alcoólica ao ser misturada com frutas.

18.	Uma loja de roupas situada num grande centro comer-
cial expõe à venda seus produtos na vitrine e não coloca 
preço informando o quanto deve ser pago pelas peças 
expostas. Nesse caso, é correto afirmar:

(A)	 a atitude da loja está totalmente de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista 
que o consumidor pode ter acesso aos preços se 
adentrar ao estabelecimento.

(B)	 essa prática fere um dos direitos básicos do consu-
midor, a saber o de ter acesso à informação ade-
quada, clara, com a especificação correta de tributos 
incidentes e preço.

(C)	 não havendo preços, poderá o consumidor exigir que 
as peças sejam entregues de forma gratuita, pois a 
oferta na vitrine tem efeito vinculante.

(D)	 tal ato é considerado infração penal pelo Código de 
Defesa do Consumidor, punível com detenção de um 
a seis meses ou multa.

(E)	 sendo caso de aplicação de sanção administrativa, o 
órgão oficial fica impedido de cumular pena de multa 
e apreensão do produto.
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22.	Sobre o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e 
a Convenção coletiva do consumo, nos exatos termos 
do que prevê o Código de Defesa do Consumidor, é 
correto afirmar:

(A)	 integram o Sistema Nacional de Defesa do Con-
sumidor (SNDC) os órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais, excetuando-se as  
entidades privadas de defesa do consumidor.

(B)	 para a consecução de seus objetivos, o Departa-
mento Nacional de Defesa do Consumidor deverá 
sempre solicitar o concurso de órgãos e entidades 
de notória especialização técnico-científica.

(C)	 compete exclusivamente aos sindicatos da cate-
goria econômica, por convenção escrita, regular 
condições relativas ao preço, à qualidade, à quan-
tidade, à garantia e características de produtos e 
serviços, bem como à reclamação e composição do 
conflito de consumo.

(D)	 a partir do registro do instrumento no cartório de  
títulos e documentos, a convenção de consumo 
passa a ter efeitos erga omnes.

(E)	 o Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, 
da Secretaria Nacional de Direito Econômico (MJ), 
ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo  
de coordenação da política do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor e, dentre outras funções, deve 
prestar aos consumidores orientação permanente  
sobre seus direitos e garantias.

20.	Sobre a proteção contratual e o contrato de adesão, nos 
exatos termos previstos no Código de Defesa do Consu-
midor, é correto afirmar:

(A)	 contrato de adesão é aquele cujas cláusulas te-
nham sido aprovadas pela autoridade competente 
ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de 
produtos ou serviços, sem que o consumidor possa 
discutir ou modificar qualquer cláusula de seu con-
teúdo, mesmo que não afete a substância do objeto 
do contrato.

(B)	 nos contratos de compra e venda de móveis ou imó-
veis mediante pagamento em prestações, os valores 
serão expressos em moeda corrente nacional ou em 
moeda estrangeira, desde que definida a forma de 
conversão mensal para moeda nacional.

(C)	 nos contratos do sistema de consórcio de produtos 
duráveis, a compensação ou a restituição das par-
celas quitadas, na forma deste artigo, terá descon-
tada, além da vantagem econômica auferida com 
a fruição, os prejuízos que o desistente ou inadim-
plente causar ao grupo.

(D)	 nos contratos de compra e venda de móveis ou imó-
veis mediante pagamento em prestações, excluin-
do-se aqueles formulados com base nas alienações  
fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de 
pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda 
total das prestações pagas em benefício do credor 
que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolu-
ção do contrato e a retomada do produto alienado.

(E)	 nos contratos de adesão, é nula de pleno direito cláu-
sula resolutória, mesmo com expressa concordância 
do consumidor, por ser o direito definido como funda-
mental e, portanto, indisponível.

21.	Sobre banco de dados e cadastro de consumidores, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Todas as informações existentes em cadastros, fichas, 
registros e dados pessoais e de consumo arquivados 
sobre o consumidor, bem como sobre as suas respec-
tivas fontes, devem ser disponibilizadas em formatos 
acessíveis, inclusive para a pessoa com deficiência, 
mediante solicitação do consumidor.

(B)	 Os bancos de dados e cadastros relativos a consu-
midores, os serviços de proteção ao crédito e congê-
neres são considerados entidades de caráter privado.

(C)	 O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos 
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata 
correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco 
dias corridos, comunicar a alteração aos eventuais 
destinatários das informações incorretas.

(D)	 Os cadastros e dados de consumidores devem ser 
objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de  
fácil compreensão, não podendo conter informações 
negativas ou positivas referentes a período inferior a 
cinco anos.

(E)	 O consumidor terá acesso às informações existentes 
em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e 
de consumo arquivados sobre ele, mas não neces-
sariamente sobre as suas respectivas fontes.



8TJSC1701/001-PrEscrita-PrObjetiva-JuizLeigo-Manhã

25.	 Sobre o adimplemento e extinção das obrigações, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Se o pagamento da dívida por terceiro ocorrer antes do 
vencimento, terá direito ao reembolso imediatamente.

(B)	 O pagamento feito por terceiro, com desconheci-
mento do devedor, obriga a reembolsar aquele que 
pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação.

(C)	 Se for dada em pagamento coisa fungível, o credor 
que, de boa-fé, a recebeu e consumiu poderá recla-
mar perdas e danos.

(D)	 Só terá eficácia o pagamento que importar transmis-
são da propriedade quando feito por quem possa 
alienar o objeto em que ele consistiu.

(E)	 O terceiro não interessado, que paga a dívida em 
seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do 
que pagar, sub-rogando-se nos direitos do credor.

26.	Pelo contrato de fiança, uma pessoa garante satisfazer 
ao credor uma obrigação assumida pelo devedor, caso 
este não a cumpra. Sobre o contrato de fiança, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 As obrigações nulas não são suscetíveis de fiança, 
exceto se a nulidade resultar apenas de incapacida-
de pessoal do devedor.

(B)	 A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges 
implica em ineficácia parcial da garantia.

(C)	 Apenas nos casos de fiança em locação o fiador res-
ponde por obrigações resultantes de aditamento ao 
qual não anuiu.

(D)	 Se o fiador se tornar insolvente, poderá o credor exigir 
que ele seja substituído ou complementado até o limite 
da fiança anteriormente exigida.

(E)	 A fiança não pode ter valor inferior ao da obrigação 
principal.

27.	Abelardo foi passar o final de semana em sua casa de 
praia em São Francisco do Sul. Ao abrir o portão eletrô-
nico da sua casa, seus dois cães de guarda fugiram e 
atacaram José, que estava passando pela rua. Diante da 
situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 José não deve ser indenizado, pois o fato decorreu 
de omissão de Abelardo, sendo necessária a ação 
para configurar sua responsabilidade.

(B)	 José deverá ser indenizado desde que demonstre a 
culpa de Abelardo.

(C)	 José deverá ser indenizado desde que demonstre o 
dano e o nexo de causalidade entre a ação ou omissão 
de Abelardo e o dano sofrido.

(D)	 José não deve ser indenizado, pois não há como 
Abelardo se responsabilizar pelos atos praticados 
por seus cães.

(E)	 José não deverá ser indenizado, pois tal situação 
configura culpa exclusiva da vítima.

Direito Civil

23.	 A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB 
estipula normas de aplicação ao Código Civil, dentre outros 
Códigos e disposições legislativas. Quanto aos direitos de 
família, em especial o casamento, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Deverá ser aplicada a lei do domicílio do estrangeiro 
no que diz respeito às formalidades da celebração 
do casamento realizado no Brasil.

(B)	 Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos 
de invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio 
conjugal.

(C)	 O casamento de estrangeiros poderá ser celebrado 
perante autoridades diplomáticas ou consulares do 
país de apenas um dos nubentes.

(D)	 O regime de bens, legal ou convencional, obedece à 
lei do país em que tiverem os nubentes domicílios, e, 
se este for diverso, à do domicílio do cônjuge mais 
velho.

(E)	 O divórcio não pode ser realizado no estrangeiro se 
um ou ambos os cônjuges forem brasileiros.

24.	 Carlos, advogado, desempregado, residente em Joinville, 
estuda há algum tempo para o concurso de juiz leigo 
indenizado do estado de Santa Catarina. A caminho do 
local onde seria realizada a prova, o carro de Carlos para 
de funcionar. Desesperado com a possibilidade de perder 
a prova, Carlos pede a um taxista que estava passando 
para levá-lo ao local do exame. O taxista aceita a corrida 
e decide cobrar R$ 500,00 (quinhentos reais) para percor-
rer os quatro quilômetros até o local onde seria realizado 
o exame. Carlos, sem vislumbrar outra alternativa, aceita 
o valor da corrida. Diante do caso hipotético apresentado, 
assinale a alternativa que corresponde ao defeito do negó-
cio jurídico narrado.

(A)	 Dolo.

(B)	 Coação.

(C)	 Lesão.

(D)	 Estado de perigo.

(E)	 Simulação.
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30.	João adquiriu um terreno na zona rural de Chapecó para 
cultivar milho. Após ter comprado o terreno, João verifi-
cou que a represa que serviria para irrigar sua plantação 
ficava situada no imóvel de José e que, entre os imóveis 
de José e o de João, existia ainda o imóvel de Cleusa. 
Cumpre esclarecer que a represa situada no imóvel de 
José é a única forma de João ter acesso à água e que 
sua utilização não irá causar prejuízo para o imóvel de 
José. Diante de tal situação, João solicita a José a pas-
sagem de canos subterrâneos para a construção de um 
aqueduto. Sobre a situação hipotética, é correto afirmar:

(A)	 caso José permita a construção, após concluídas as 
obras, cada um será responsável pela conservação 
dos canos em seu respectivo terreno.

(B)	 José é obrigado a permitir a construção do aqueduto 
para fornecer água a João e deve ser indenizado 
imediatamente após a conclusão da obra.

(C)	 João poderá construir o aqueduto independentemente 
do consentimento de José, desde que o indenize 
previamente.

(D)	 José não é obrigado a permitir a construção do aque-
duto para fornecer água a João, já que os imóveis 
não são vizinhos contíguos.

(E)	 João só poderá construir o aqueduto após decla-
ração expressa de José, registrada em Cartório 
de Registro de Imóveis.

31.	A defesa dos interesses e direitos das vítimas de uma 
relação jurídica poderá ser exercida em juízo individual-
mente ou a título coletivo. Sobre os direitos e interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Os interesses difusos têm por titularidade pessoas 
indetermináveis ou indeterminadas, objeto divisível 
e origem comum.

(B)	 O interesse coletivo tem por titularidade um determi-
nado grupo lesado, objeto divisível e, por nexo, cir-
cunstâncias fáticas.

(C)	 O interesse coletivo tem por titularidade pessoas 
determináveis ou determinadas, objeto divisível e 
relação jurídica base.

(D)	 O interesse individual homogêneo tem por titularida-
de pessoas determinadas ou determináveis, objeto 
divisível e, por nexo, circunstâncias fáticas.

(E)	 Os interesses difusos têm por titularidade pessoas 
indetermináveis ou indeterminadas, objeto indivisível 
e, por nexo, circunstâncias fáticas.

28.	As obrigações solidárias ocorrem quando na mesma 
obrigação concorre mais de um credor ou mais de um 
devedor. Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 O devedor pode opor a um dos credores solidários 
as exceções pessoais oponíveis aos outros.

(B)	 O pagamento feito a um dos credores solidários 
extingue a dívida como um todo.

(C)	 A solidariedade não se presume, resulta apenas da lei.

(D)	 A obrigação solidária pode ser pura e simples para 
um dos codevedores e condicional, ou a prazo, ou 
pagável em lugar diferente, para outro.

(E)	 Convertendo-se a prestação em perdas e danos, a 
solidariedade é extinta.

29.	Cláudia e Rogério eram casados no regime de comunhão 
parcial de bens e residiam em uma casa de 230 m2, na 
cidade de Blumenau, da qual eram coproprietários. Após 
diversas brigas e desentendimentos, Rogério propõe 
ação de divórcio e decide ir morar com o irmão, aban-
donando, de forma injustificada, o domicílio conjugal. 
Cláudia, que não era proprietária de nenhum outro imóvel 
e nunca foi beneficiada pelo instituto da usucapião, per-
manece de forma ininterrupta e sem oposição residindo 
sozinha na casa pelo período de quatro anos. Sobre a 
situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Cláudia não pode adquirir o imóvel por usucapião, 
uma vez que a usucapião urbana exige prazo míni-
mo de dez anos.

(B)	 Cláudia pode adquirir o imóvel, uma vez que preen-
che todos os requisitos da usucapião familiar.

(C)	 Por não possuir justo título, o prazo para aquisição 
da propriedade por usucapião é de dez anos.

(D)	 Apesar de não possuir justo título, Cláudia poderá 
adquirir a propriedade no prazo de cinco anos, pois 
estabeleceu no imóvel moradia habitual.

(E)	 Cláudia não pode adquirir o imóvel, pois, apesar de 
possuir justo título, não apresenta o requisito da boa-fé.
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34.	Proferida determinada decisão judicial no curso do pro-
cesso, se houver sucumbência, poderá ser interposto re-
curso no prazo e com observância das exigências legais, 
sendo certo que

(A)	 dos despachos interlocutórios cabe recurso.

(B)	 o recorrente poderá, a qualquer tempo, com a anuência 
do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.

(C)	 a renúncia ao direito de recorrer depende da aceita-
ção da outra parte.

(D)	 a parte que aceitar expressa ou tacitamente a deci-
são não poderá recorrer.

(E)	 o recurso pode ser interposto pelo Ministério Público, 
como parte, mas não como fiscal da ordem jurídica.

35.	A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da 
matéria impugnada no recurso; e, na sua apreciação, o  
órgão julgador observará:

(A)	 quando o pedido ou a defesa tiver mais de um funda-
mento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação 
devolverá o conhecimento dos demais, caso tenham 
constado dos termos recursais.

(B)	 o capítulo da sentença que confirma, concede ou re-
voga a tutela provisória não pode ser revisto, pois é 
impugnável via agravo de instrumento.

(C)	 se o processo estiver em condições de imediato jul-
gamento, deve decidir desde logo o mérito quando 
constatar a omissão no exame de um dos pedidos 
pelo juízo a quo, hipótese em que poderá julgá-lo.

(D)	 quando reformar sentença que reconheça a deca-
dência ou a prescrição, deverá determinar o retorno 
do processo ao juízo de primeiro grau para análise 
direta do mérito da demanda.

(E)	 serão objeto de apreciação e julgamento todas as 
questões suscitadas e discutidas no processo, des-
de que tenham sido solucionadas em primeiro grau 
de jurisdição, relacionadas ou não ao capítulo da 
sentença impugnado no recurso.

36.	Com relação à reclamação, é correto afirmar:

(A)	 é inadmissível quando proposta para garantir a  
observância de acórdão de recurso extraordinário 
com repercussão geral reconhecida, quando não es-
gotadas as instâncias ordinárias.

(B)	 a inadmissibilidade do recurso interposto contra a 
decisão proferida pelo órgão reclamado prejudica a 
reclamação.

(C)	 deverá ser instruída com prova documental, sendo 
cabível a realização de prova pericial durante o seu 
trâmite.

(D)	 como regra, é admissível, ainda que proposta após o 
trânsito em julgado da decisão reclamada.

(E)	 tem natureza recursal.

32.	Clara, com onze anos de idade, e Júlia, com treze anos 
de idade, moram com sua mãe na cidade de Curitiba e 
pretendem ir visitar o pai, que mora em Fortaleza, nas 
festas de final de ano. Considerando a situação hipotéti-
ca, é correto afirmar:

(A)	 Júlia não precisa de autorização para viajar e Clara 
poderá viajar acompanhada por uma tia materna, 
desde que comprovado documentalmente o paren-
tesco, mesmo sem autorização judicial.

(B)	 ambas precisam de autorização de ambos os pais 
para viajar para outro estado desacompanhadas.

(C)	 não é necessária autorização dos pais, uma vez que 
Clara estará acompanhada da sua irmã mais velha, 
Júlia.

(D)	 Júlia não precisa de autorização para viajar, porém 
Clara só poderá viajar acompanhada de ambos os 
pais.

(E)	 ambas poderão viajar acompanhadas pela avó 
materna, desde que com autorização judicial.

Direito Processual Civil

33.	No que tange ao procedimento do recurso ordinário dirigi-
do ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que

(A)	 terá competência para o seu julgamento o Superior 
Tribunal de Justiça, quando interposto contra deci-
são denegatória de mandado de injunção, decidido 
em única instância pelo Tribunal de Justiça do Es-
tado.

(B)	 será julgado pelo Supremo Tribunal Federal, quando 
interposto contra decisão concessiva de mandado 
de segurança decidido em única instância pelos tri-
bunais superiores.

(C)	 será apreciado pelo Supremo Tribunal Federal, 
quando ofertado contra decisão de mérito proferi-
da em processo em que forem partes, de um lado, 
Estado estrangeiro ou organismo internacional e, de 
outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada 
no País.

(D)	 deve ser interposto perante o Tribunal de Justiça, 
quando este, em única instância, denegar mandado 
de segurança, cabendo ao seu presidente ou vice-
-presidente determinar a intimação do recorrido para 
que, em 15 (quinze) dias, apresente as suas contrar-
razões.

(E)	 quanto aos requisitos de admissibilidade e ao pro-
cedimento, serão aplicadas as disposições relativas 
ao recurso especial, se dirigido ao Superior Tribunal 
de Justiça.
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39.	Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para 
manifestar pretensão própria, ressaltando-se que

(A)	 se o autor for substituto processual, o reconvinte de-
verá afirmar ser titular de direito em face do substi-
tuído, e a reconvenção deverá ser proposta em face 
do referido autor, também na qualidade de substituto 
processual.

(B)	 proposta a reconvenção, o autor será intimado pes-
soalmente para apresentar resposta no prazo de 15 
(quinze) dias.

(C)	 a desistência da ação ou a ocorrência de causa 
extintiva que impeça o exame de seu mérito obsta o 
prosseguimento do processo quanto à reconvenção.

(D)	 a reconvenção pode ser proposta contra o autor, po-
rém não contra terceiro.

(E)	 a oferta de reconvenção depende da apresentação 
de contestação.

40.	A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito do 
processo tem força de lei nos limites da questão princi-
pal expressamente decidida, aplicando-se tal atributo à 
resolução de questão prejudicial, decidida expressa e in-
cidentemente no processo. Contudo, para que ocorra tal 
fenômeno em relação à resolução da questão prejudicial, 
devem estar presentes alguns requisitos, destacando-se 
como um deles:

(A)	 dessa resolução depender o julgamento de questão 
preliminar processual.

(B)	 ter sido efetivo o conjunto probatório, sendo possível 
a resolução em debate, mesmo no caso de revelia.

(C)	 a seu respeito tiver havido contraditório prévio, ainda 
que não exauriente.

(D)	 no processo, houver restrições probatórias sobre 
ela, mas não limitações à cognição da prejudicial ex-
terna.

(E)	 o juízo que analisa o processo deve ter competên-
cia em razão da matéria e da pessoa para resolvê-la 
como questão principal.

41.	Sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O Superior Tribunal de Justiça tem competência para 
a sua apreciação, como órgão julgador primário.

(B)	 Terá cabimento quando a questão de direito a ser 
nele resolvida gera repercussão social.

(C)	 Têm legitimidade para requerer a sua instauração 
os mesmos legitimados para o ajuizamento da ação 
civil pública.

(D)	 A desistência ou o abandono do processo que deu 
margem a sua instauração não impede o exame de 
mérito do incidente.

(E)	 A decisão que o resolve faz coisa julgada material, 
podendo ser objeto de revisão por ação rescisória a 
tese jurídica nele confirmada.

37.	A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela 
cautelar em caráter antecedente indicará a lide e seu fun-
damento, a exposição sumária do direito que se objetiva 
assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo. No procedimento em questão, deverão ser 
trilhados os seguintes preceitos:

(A)	 o réu será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, 
contestar o pedido e indicar as provas que pretende 
produzir.

(B)	 a oferta do pedido principal depende do adiantamen-
to de novas custas processuais.

(C)	 o indeferimento da tutela cautelar não obsta a que a 
parte formule o pedido principal, nem influi no julga-
mento desse, salvo se o motivo do indeferimento for 
o reconhecimento de decadência ou de prescrição.

(D)	 efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser 
formulado pelo autor no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
caso em que será apresentado nos mesmos autos.

(E)	 se por qualquer motivo cessar a eficácia da tutela 
cautelar, a parte fica autorizada a renovar o pedido a 
qualquer momento.

38.	O valor da causa constará da petição inicial e será:

(A)	 na ação de alimentos, a soma de 12 (doze) pres-
tações mensais vencidas, somadas de um anuênio 
das vincendas.

(B)	 na ação que tiver por objeto a existência, a validade, 
o cumprimento, a modificação, a resolução, a resili-
ção ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o 
de sua parte controvertida.

(C)	 na ação de cobrança de dívida, a soma monetaria-
mente corrigida do principal e de outras penalidades, 
se houver, até a data de propositura da ação, assim 
como dos juros de mora vencidos a partir da citação.

(D)	 na ação de divisão, de demarcação e de reivindica-
ção, o valor venal constante do imposto predial terri-
torial urbano do bem objeto do pedido.

(E)	 na ação indenizatória, exceto a fundada em dano 
moral, o valor pretendido.
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Direito Processual Penal

45.	Mévio, de 19 anos, é acusado de ter praticado estupro 
de vulnerável, em detrimento da namorada de 13 anos. 
O inquérito policial foi instaurado a partir de Boletim de 
Ocorrência lavrado pelo avô da menor. A menor, ouvida 
pela Autoridade Policial, na presença do representante 
legal, afirmou namorar Mévio há 02 anos, tendo consen-
tido na relação sexual. Mévio, que respondia à investiga-
ção, em liberdade, ao ser ouvido pela Autoridade Policial, 
fez afirmações completamente desconexas, chegando a 
dizer que manteve relação sexual com a menor porque 
não a poderia matar, enquanto pura. A  Autoridade Poli-
cial relatou o inquérito policial e, desconfiada da integri-
dade mental de Mévio, representou à Autoridade Judicial 
pela realização de exame médico-legal de sanidade. O 
Juízo competente determinou a realização do exame, 
nomeando curador a Mévio, tendo instaurado incidente 
de insanidade, em auto apartado. Atendendo solicitação 
dos Peritos, o Juízo determinou a internação de Mévio, 
em estabelecimento adequado, pelo prazo máximo de 45 
dias, para fins de realização do exame. Antes de con-
cluída a perícia-médica, o Ministério Público ofereceu 
denúncia em face de Mévio, pelo crime de estupro de 
vulnerável, que foi recebida pelo Juiz. Finalizado o exa-
me, os peritos diagnosticaram Mévio como portador de 
doença comprometedora da sanidade mental, concluin-
do, no entanto, que ao tempo da prática do crime, ele 
possuía discernimento dos atos. Com base no laudo, o 
Juiz determinou o prosseguimento na ação penal, com 
a presença do curador nomeado. De ofício, em vista do 
resultado do exame, determinou a manutenção da inter-
nação de Mévio, até que ele se restabeleça.

A respeito da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O incidente de insanidade mental do acusado não 
tem previsão na fase de inquérito. Equivocou-se o 
Juiz em determinar a realização de exame de sani-
dade mental em Mévio, antes que contra ele houves-
se ação penal.

(B)	 A internação do acusado, para fins de realização do 
exame de sanidade mental, não tem previsão para 
acusado que responda à investigação ou à ação pe-
nal, em liberdade. Equivocou-se o Juiz, portanto, em 
determinar a internação de Mévio, para tal finalidade.

(C)	 Confirmada a doença do acusado, comprometedora 
da sanidade mental, sobrevinda à infração, a ação 
penal deve ser suspensa, até que o acusado se res-
tabeleça. Equivocou-se o Juiz em determinar o pros-
seguimento da ação penal.

(D)	 A internação do acusado, constatada a doença com-
prometedora de sanidade mental em sede de exame 
médico-legal, depende de provocação do Ministério 
Público, assistente da acusação ou do curador do 
acusado. Equivocou-se o Juiz em determinar a inter-
nação de Mévio de ofício.

(E)	 O incidente de insanidade mental do acusado é pro-
cessado no próprio auto do inquérito policial ou da 
ação penal. Equivocou-se o Juiz em processá-lo em 
auto apartado.

42.	A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 
Uma vez determinada a realização de prova pericial em 
um processo, deve ser tomada a seguinte providência 
durante a sua produção:

(A)	 se o perito, por motivo justificado, não puder apre-
sentar o laudo dentro do prazo, o juiz poderá con-
ceder-lhe, por uma vez, prorrogação por igual prazo 
originalmente fixado.

(B)	 tratando-se de perícia complexa que abranja mais 
de uma área de conhecimento especializado, o juiz 
poderá nomear mais de um perito, e a parte, indicar 
mais de um assistente técnico.

(C)	 as partes terão ciência da data e do local designados 
pelo juiz ou indicados pelo perito para a sua finali-
zação.

(D)	 o perito protocolará o laudo em juízo, no prazo fixado 
pelo juiz, pelo menos 10 (dez) dias antes da audiên-
cia de instrução e julgamento.

(E)	 se o perito ou o assistente técnico tiver que ser ouvi-
do em audiência, será intimado por meio eletrônico, 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência.

43.	Deverá o juiz, em decisão de saneamento e de organiza-
ção do processo, conforme disposição expressa e literal 
do Código de Processo Civil,

(A)	 delimitar as questões de direito sobre as quais recairá  
a atividade probatória, especificando os meios de pro-
va admitidos.

(B)	 delimitar as questões heterotópicas relevantes para 
a decisão do mérito.

(C)	 resolver as questões meritórias periféricas, se hou-
ver.

(D)	 designar audiência de conciliação ou mediação, se 
vislumbrar a possibilidade de resolução dos conflitos 
de interesses por autocomposição.

(E)	 definir a distribuição do ônus da prova, invertendo tal 
ônus se o caso.

44.	Suspende-se o processo

(A)	 pela morte da testemunha.

(B)	 pela oferta de exceção de incompetência relativa.

(C)	 pela admissão de incidente de assunção de compe-
tência.

(D)	 por motivo de caso fortuito.

(E)	 quando o advogado responsável pelo processo 
constituir-se como único patrono da causa e tornar-
-se pai. 
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47.	A respeito do processo e julgamento dos crimes de res-
ponsabilidade dos funcionários públicos; dos crimes de 
calúnia e injúria, de competência do juiz singular; e, por 
fim, dos crimes contra a propriedade intelectual, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 No processo e julgamento de crime de responsabi-
lidade praticado por funcionário público, caberá res-
posta escrita, prévia ao recebimento da denúncia ou 
queixa, quanto aos crimes punidos com pena máxi-
ma não superior a 02 (dois) anos.

(B)	 Nos crimes de responsabilidade dos funcionários pú-
blicos, recebida a denúncia ou queixa, a instrução 
criminal observará o processo sumário.

(C)	 A defesa preliminar, prevista no processo e julga-
mento de crimes de responsabilidade dos funcioná-
rios públicos, aplica-se aos coautores, ainda que não 
ostentem a condição de funcionário público.

(D)	 Nos crimes de calúnia e injúria, antes de receber a 
queixa, será conferida às partes oportunidade para 
conciliação, sendo certo que, obtida a reconciliação 
e assinado o termo de desistência pelo querelante, a 
queixa será arquivada.

(E)	 Nos crimes contra a propriedade intelectual, de ação 
privativa do ofendido, não se admitirá a queixa com 
fundamento em apreensão e em perícia, se decorri-
do o prazo de (06) seis meses, após a homologação 
do laudo.

48.	A respeito dos princípios e garantias processuais penais, 
é correto dizer que

(A)	 encerrada a instrução criminal, não há que se reco-
nhecer excesso de prazo da prisão, restando supera-
da eventual ofensa ao princípio da duração razoável.

(B)	 a ampla defesa, princípio constitucional implícito, 
abrange tanto a defesa técnica quanto a autodefesa.

(C)	 a criação de justiça especializada é vedada, em nos-
so sistema jurídico, já que viola o princípio do juiz 
natural, por ensejar um “tribunal de exceção”.

(D)	 o princípio do duplo grau de jurisdição é princípio 
constitucional explícito, aplicando-se, inclusive, aos 
feitos de competência originária.

(E)	 no que diz respeito ao princípio da publicidade, o in-
teresse público à informação, segundo a Constitui-
ção, não se sobrepõe à proteção da intimidade.

46.	Tício, preso preventivamente, responde à ação penal por 
crime de tráfico de drogas. Finalizada a instrução pro-
cessual, a Autoridade Judicial determinou a realização 
do interrogatório, por sistema de videoconferência, para 
prevenir risco à segurança pública, dada a suspeita de 
Tício integrar organização criminosa. No dia designado, 
o advogado de Tício acompanhou o ato, da sala de audi-
ência do Fórum. O advogado, nesse dia, não teve comu-
nicação anterior ao interrogatório com Tício, já que o es-
tabelecimento prisional não tinha canais telefônicos para 
disponibilizar. Tício também não foi acompanhado de 
defensor, na sala reservada no estabelecimento prisional. 
Logo no início do interrogatório, Tício, indagado pelo Ma-
gistrado, respondeu que se sentia confortável para o ato, 
pois manteve entrevista reservada com seu advogado, 
no dia anterior. Realizado o interrogatório, apresentados 
os memoriais por parte da defesa, sem que se alegasse 
a ocorrência de qualquer vício processual, o réu foi con-
denado. Em razões de apelação, a defesa de Tício não 
alegou qualquer nulidade, postulando a absolvição por 
falta de materialidade delitiva e autoria. Contudo, o Tri-
bunal, no julgamento da apelação, de ofício, reconheceu 
a nulidade absoluta do interrogatório por afronta à am-
pla defesa, em vista da ausência de defensor assistindo 
Tício, na sala reservada no estabelecimento prisional.

Com base na situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 As nulidades absolutas, em favor da defesa, não en-
sejam preclusão, podendo ser alegadas a qualquer 
tempo.

(B)	 Vigora no processo penal brasileiro o postulado “pas 
de nullite sans grief”, sendo dispensável a comprova-
ção do prejuízo.

(C)	 O Tribunal de Justiça se equivocou em reconhecer a 
nulidade do interrogatório, pois não se declara nuli-
dade, de ofício.

(D)	 A anulação do interrogatório, pelo Tribunal de Justi-
ça, implica anulação de toda a ação penal, desde o 
recebimento da denúncia, uma vez que o processo 
é uma sequência de atos encadeados e indivisíveis.

(E)	 O interrogatório de réu preso pelo sistema de video-
conferência é medida excepcional, cabível somente 
no caso de fundada suspeita de que integre orga-
nização criminosa e, em vista disso, risco de fuga 
durante o deslocamento.
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50.	A respeito da sentença, assinale a alternativa correta.

(A)	 Tratando-se de crime de ação penal pública, tendo 
o Ministério Público, titular da ação, pleiteado a ab-
solvição do acusado, não pode o Magistrado proferir 
sentença condenatória.

(B)	 Ao proferir sentença condenatória, o Juiz não poderá 
reconhecer agravantes não alegadas pelo órgão de 
acusação, sob pena de violação ao contraditório.

(C)	 Na oportunidade do julgamento, o Magistrado pode 
conferir capitulação diversa aos fatos imputados na 
denúncia, desde que não resulte pena mais grave.

(D)	 Ao proferir sentença condenatória, o Juiz determina-
rá o regime inicial de cumprimento da pena privativa 
de liberdade, não considerando, para tal fim, o tempo 
de prisão provisória.

(E)	 Ao proferir sentença condenatória, o Juiz fixará va-
lor mínimo para reparação dos danos causados pela 
infração, considerando os prejuízos sofridos pelo 
ofendido.

49.	Tício, acusado de sonegação fiscal de imposto de renda 
e de ICMS, foi denunciado perante a Y a Subseção Ju-
diciária da Justiça Federal de Florianópolis. A denúncia 
foi recebida pelo Juiz, sendo determinada a citação do 
acusado. Citado, em sede de resposta à acusação, Tício 
juntou o comprovante do recolhimento integral do débito 
relativo ao imposto de renda, pleiteando pela extinção da 
suposta punibilidade. O Juiz, com base no pagamento 
integral do débito federal, declara extinta a punibilidade 
quanto ao crime de sonegação fiscal de imposto de ren-
da. Por entender remanescer a punibilidade do crime de 
sonegação relativo ao imposto de ICMS, o Juiz determina 
a remessa da ação penal para a Justiça Estadual, decla-
rando a incompetência da Justiça Federal. Recebidos os 
autos na Justiça Estadual, distribuídos para o Juízo da 
X a Vara da Comarca de Florianópolis, este se declarou 
incompetente, suscitando conflito negativo de competên-
cia. No entender do Juízo da X a Vara da Comarca de 
Florianópolis, a Justiça Federal é competente para julgar 
a ação penal, em vista da prorrogação de competência.

Com base na situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O conflito de competência, a fim de declarar qual ju-
risdição é competente para julgar a ação penal re-
lativamente ao crime de sonegação de imposto de 
ICMS, será julgado pelo Supremo Tribunal Federal.

(B)	 O conflito de competência, a fim de declarar qual ju-
risdição é competente para julgar a ação penal re-
lativamente ao crime de sonegação de imposto de 
ICMS, será julgado pelo Superior Tribunal de Justiça.

(C)	 O conflito de competência, a fim de declarar qual ju-
risdição é competente para julgar a ação penal re-
lativamente ao crime de sonegação de imposto de 
ICMS, será julgado pelo Tribunal Regional Federal 
da 4a Região.

(D)	 Uma vez que a extinção da punibilidade do crime de 
competência federal foi declarada antes de iniciada a 
instrução processual, descabe falar em prorrogação 
de competência. Correta a remessa da ação penal 
para a Justiça Estadual.

(E)	 A competência da Justiça Federal é definida em fun-
ção da natureza da infração praticada ou da pessoa 
do autor ou vítima, descabendo falar em prorroga-
ção. Correta a remessa da ação penal para a Justiça 
Estadual.
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53.	Mévio, então com 19 anos de idade, é acusado de cri-
me de estelionato (art. 171 do Código Penal, sancionado 
com reclusão de 01 a 05 anos e multa), em continuidade 
delitiva, por fatos ocorridos em 15 de março e 20 de abril 
do ano de 2009. Instaurado inquérito policial, encerrada 
a investigação, Mévio é denunciado pelo Ministério Públi-
co. Recebida a denúncia em 05 de maio de 2011, após o 
regular trâmite, Mévio é condenado, em 05 de março de 
2013, à pena mínima de 01 (um) ano de reclusão e multa. 
Por força da continuidade delitiva, o Magistrado aplicou o 
aumento de 1/6, totalizando a pena de 01 (um) ano e 04 
(quatro) meses de reclusão e multa. Logo que certificado 
o trânsito em julgado para a acusação, a defesa de Mévio 
recorreu. Contudo, desde logo, pleiteou que fosse decla-
rada a extinção da punibilidade, por força da prescrição 
retroativa, calculada com base na pena aplicada, pois, 
entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia, teria 
transcorrido período superior a dois anos. A Autoridade 
Judicial reconheceu a prescrição, tendo declarado extinta 
a punibilidade de Mévio. Afirmou que a alteração legislati-
va que alterou as regras, impedindo o reconhecimento da 
prescrição retroativa, com base em termo inicial anterior 
à data do recebimento da denúncia, ocorreu no ano de 
2010, não se aplicando aos fatos imputados a Mévio.

Diante da hipotética situação, asinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 A prescrição retroativa, calculada com base na pena 
aplicada, depende do trânsito em julgado da senten-
ça para acusação e defesa. Equivocou-se o Juiz em 
declarar extinta a punibilidade de Mévio.

(B)	 A alteração legislativa ocorrida no ano de 2010, que 
vedou a prescrição retroativa, com base em termo 
inicial anterior à data do recebimento da denúncia, 
teve aplicação imediata a todos os processos em an-
damento, em vista do princípio tempus regit actum. 
Equivocou-se o Juiz em declarar extinta a punibili
dade de Mévio.

(C)	 Interrompem o curso prescricional o oferecimento da 
denúncia e a publicação da sentença condenatória 
recorrível em cartório.

(D)	 Nos termos do Código Penal, dadas as circunstân-
cias pessoais de Mévio e a pena a ele imposta, a 
prescrição dar-se-ia se transcorrido o período de 04 
(quatro) anos.

(E)	 Para o cálculo da prescrição, não se considera o au-
mento decorrente da continuidade delitiva.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

51.	A respeito do Estatuto do Idoso e da Lei de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher, é correto dizer que

(A)	 a medida despenalizadora da transação penal apli-
ca-se aos crimes praticados no âmbito doméstico e 
familiar, cuja pena máxima privativa de liberdade não 
ultrapasse 02 (dois) anos.

(B)	 os crimes previstos no Estatuto do Idoso são de ação 
penal pública condicionada à representação, quando 
não envolver violência e o autor se tratar de descen-
dente ou cônjuge.

(C)	 obstar o acesso do idoso a cargo público, em razão 
da idade, é crime definido no Estatuto do Idoso.

(D)	 o crime de lesão corporal, de natureza leve, praticado 
no âmbito doméstico ou familiar contra a mulher é de 
ação penal pública condicionada à representação.

(E)	 a medida despenalizadora da transação penal apli-
ca-se aos crimes definidos no Estatuto do Idoso, cuja 
pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 
04 (quatro) anos.

52.	Com relação aos crimes contra a vida, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A circunstância agravante, prevista no artigo 61, II, h, 
do Código Penal – crime praticado contra criança – 
aplica-se ao crime de infanticídio.

(B)	 No tipo penal do infanticídio – matar, sob a influência 
do estado puerperal, o próprio filho, durante o parto 
ou logo após –, são elementos normativos o estado 
puerperal e o logo após.

(C)	 O crime de induzimento, instigação e auxílio ao sui-
cídio admite tentativa, na hipótese de a vítima não 
morrer ou não resultar lesão corporal de natureza 
grave.

(D)	 A responsabilização penal do agente pelo crime de 
aborto praticado com o consentimento da gestante 
é uma exceção à teoria pluralista de concurso de 
agentes, adotada pelo Código Penal.

(E)	 O homicídio praticado contra vítima mulher é crime 
de feminicídio, sendo qualificado, quando praticado 
em detrimento de gestante.



16TJSC1701/001-PrEscrita-PrObjetiva-JuizLeigo-Manhã

Direito Administrativo

57.	No caso de uma sociedade anônima, cuja criação foi 
autorizada por lei, em que o Estado detém o seu controle 
acionário, é correto afirmar que

(A)	 detém personalidade jurídica de direito privado e tem 
a finalidade de prestar serviço público, mas pode, em 
caráter excepcional, explorar atividade econômica.

(B)	 constitui uma forma de empresa pública, sob o con-
trole do Estado, regida pelo direito público, como 
parte integrante da Administração Pública.

(C)	 o seu vínculo societário se funda na chamada affectio 
societatis, mas seus administradores estão sujeitos 
à repressão por atos de improbidade administrativa.

(D)	 dispensa o procedimento de licitação para contra
tação de obras, compras e serviços, uma vez que 
não possui capital integralmente público.

(E)	 seus funcionários devem ser contratados por meio 
de concurso público de provas e de títulos e são 
regidos pelo regime próprio de previdência dos ser-
vidores públicos.

58.	Na hipótese de instauração de processo administrativo 
para apuração de falta cometida por servidor público 
quando estava em atividade, mas que veio a aposen-
tar-se antes da conclusão do referido processo, é cor-
reto afirmar que

(A)	 o servidor não mais poderá sofrer sanção, uma vez 
que o processo somente foi concluído após a sua 
aposentadoria.

(B)	 poderá haver sanção ao servidor, desde que não tenha 
ocorrido a prescrição, que, no entanto, limitar-se-á ao 
ressarcimento de eventuais danos ao erário.

(C)	 a aposentadoria não é motivo impeditivo de apli-
cação de qualquer pena prevista na esfera admi-
nistrativa.

(D)	 as sanções cabíveis ao servidor aposentado pode-
rão se dar na esfera cível e penal, mas não na esfera 
administrativa, uma vez que não mais ocupa cargo 
público.

(E)	 não tendo ocorrido a prescrição, o servidor público 
aposentado condenado ficará sujeito à pena de cas-
sação da aposentadoria.

54.	Com relação às medidas de segurança, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A desinternação do agente, constatada a cessação 
da periculosidade, será sempre condicional. Resta-
belece-se a situação anterior se o agente, antes do 
decurso de 01 (um) ano, pratica fato que indique per-
sistir a periculosidade.

(B)	 O ordenamento brasileiro, no que diz respeito às me-
didas de segurança, adotou o sistema do duplo biná-
rio, aplicando-se ao semi-imputável pena ou medida 
de segurança.

(C)	 A medida de segurança, a despeito de não ter prazo 
de duração determinado, não pode ter duração infe-
rior a 03 (três) anos.

(D)	 O exame pericial para verificar a cessação ou não 
da periculosidade do agente será realizado a cada 
03 (três) anos.

(E)	 A medida de segurança se impõe ainda que extinta a 
punibilidade do agente.

55.	A respeito dos crimes praticados em detrimento da admi-
nistração pública, assinale a alternativa correta.

(A)	 São crimes próprios de funcionários públicos o de 
concussão, o de peculato e o de tráfico de influência.

(B)	 O crime de facilitação de contrabando ou desca-
minho pode ser praticado por particular, individual
mente ou em concurso de agentes com o funcionário 
público.

(C)	 O crime de advocacia administrativa, para restar ca-
racterizado, exige a qualidade de advogado do su-
jeito ativo.

(D)	 No crime de corrupção ativa, incidirá causa de au-
mento da pena ao sujeito ativo, na hipótese de o fun-
cionário omitir ou retardar ato de ofício.

(E)	 O funcionário público que, por recebimento de van-
tagem ilícita, de qualquer natureza, deixa de respon-
sabilizar subordinado que praticou ato ilícito comete 
crime de condescendência criminosa.

56.	A respeito da Lei dos Crimes Hediondos e da Lei dos Cri-
mes de Tortura, assinale a alternativa correta.

(A)	 O tráfico ilícito de entorpecentes, na modalidade pri-
vilegiada, possui natureza hedionda.

(B)	 São considerados hediondos o crime de favoreci-
mento à prostituição de criança e adolescente; o de 
posse de arma de fogo de uso irrestrito e o de lesão 
corporal de natureza gravíssima praticado contra 
agente das Forças Armadas, no exercício da função.

(C)	 Aquele que se omite, não impedindo a realização de 
atos de tortura de terceiros, pratica crime de tortura, 
na modalidade omissiva, estando sujeito à idêntica 
pena.

(D)	 O condenado ao crime de tortura não faz jus à pro-
gressão de regime, devendo cumprir a pena privativa 
de liberdade integralmente no regime fechado.

(E)	 O crime de tortura é inafiançável, admitindo-se graça 
e anistia. Já os crimes hediondos, igualmente ina-
fiançáveis, não admitem graça e anistia.
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61.	Segundo a Lei no 8.429/92, bem como as demais normas 
aplicáveis à espécie, as cominações pela prática de atos 
de improbidade administrativa

(A)	 são independentes nas esferas penais, civis e adminis-
trativas cabíveis, mas, havendo absolvição do autor em 
processo criminal, as demais sanções são afastadas.

(B)	 permitem a cumulação de sanções, mas uma sanção 
aplicada numa esfera não pode ser aplicada nova-
mente em outra, sob pena de punição excessiva ao 
agente.

(C)	 determinam que a decisão penal absolutória, em 
razão da falta de provas da existência do fato, 
impede a discussão e valoração dos mesmos fatos, 
na esfera cível.

(D)	 não admitem que a decisão transitada em julgado na 
esfera penal possa expandir seus efeitos na seara 
cível e administrativa.

(E)	 serão aplicadas individualmente, sendo um tipo 
de sanção para cada conduta, não podendo haver 
cumulação de sanções para uma única conduta.

62.	Considerando o disposto nas Súmulas Vinculantes do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa que con-
templa ato ou conduta violadora da Constituição Federal.

(A)	 Decisão do Poder Judiciário que aumenta venci-
mentos de servidores públicos sob o fundamento 
de isonomia.

(B)	 A falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar.

(C)	 Estabelecimento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de serviço militar 
inicial.

(D)	 A taxa cobrada exclusivamente em razão dos ser-
viços públicos de coleta, remoção e tratamento ou 
destinação de lixo ou resíduos provenientes de 
imóveis.

(E)	 Edição de lei que sujeita a exame psicotécnico a 
habilitação de candidato a cargo público.

59.	Conforme as normas do direito administrativo brasileiro 
atinentes à licitação, havendo uma licitação deserta,

(A)	 será fixado aos licitantes o prazo de 8 dias úteis para 
a apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas.

(B)	 o procedimento licitatório será considerado nulo, e 
os responsáveis deverão indenizar a Administração 
Pública.

(C)	 poderá ocorrer a contratação direta do objeto lici
tado, atendidas as exigências legais.

(D)	 desde que o valor do contrato não ultrapasse o limite 
legal para o caso, poderá haver a contratação direta 
por inexigibilidade.

(E)	 é vedada a contratação direta, e outra licitação terá 
que ser realizada.

60.	Na hipótese de uma concessionária de serviço público 
causar prejuízos a terceiros em razão de sua atividade, a 
Lei de Concessão de Serviços Públicos (Lei no 8.987/95) 
estabelece que a concessionária

(A)	 deverá responder pelos danos causados, desde que 
o terceiro prejudicado seja usuário do serviço público 
por ela prestado.

(B)	 deverá responder pelos danos causados, sendo o 
terceiro usuário ou não, mas, se o poder conceden-
te não exerceu sua fiscalização, a responsabilidade 
pode ser excluída ou atenuada.

(C)	 responderá solidariamente com o poder concedente 
pelos danos causados ao terceiro, sendo este usuá-
rio ou não.

(D)	 responderá diretamente pelos danos causados, se o 
terceiro for usuário, e o poder concedente será res-
ponsável se o terceiro não for usuário dos serviços 
prestados pela concessionária.

(E)	 responderá pelos danos causados, mesmo que o 
terceiro não seja usuário, sem que a fiscalização 
exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
essa responsabilidade.
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65.	Considerando os dispositivos da Constituição Federal 
que tratam da repartição de competências dos entes 
federados, se um Estado editar uma lei disciplinando o 
funcionamento do juizado de pequenas causas, essa lei 
será

(A)	 inconstitucional, pois os Estados não podem legislar 
sobre essa matéria.

(B)	 constitucional, uma vez que essa matéria é de com-
petência legislativa comum entre todos os entes 
federados.

(C)	 constitucional se ela se limitar a suplementar as nor-
mas gerais da União existentes sobre a matéria.

(D)	 constitucional, porque os Estados podem legislar, 
privativamente, sobre normas gerais nessa matéria.

(E)	 inconstitucional, uma vez que a competência para 
legislar sobre essa matéria é privativa da União.

66.	A empresa “X” impetrou um mandado de segurança, 
objetivando obter uma compensação de crédito tributário, 
com pedido de liminar. Contudo, na inicial, a impetrante 
esclarece que o documento necessário à prova do ale-
gado se encontra em repartição pública que se recusa 
a fornecê-lo. Nessa hipótese, considerando a legislação 
que disciplina esse remédio constitucional, é correto afir-
mar que

(A)	 a liminar não pode ser concedida por falta de docu-
mento essencial ao conhecimento da causa, sendo 
que o mandado de segurança exige comprovação de 
plano dos fatos e do direito.

(B)	 o writ não pode ser concedido por se tratar de matéria 
impedida por lei de ser postulada por meio de man
dado de segurança.

(C)	 a liminar pode ser concedida, desde que o impetrante 
se comprometa a obter o documento faltante e juntá-
-lo aos autos no prazo de até cinco dias.

(D)	 não há impedimento legal à concessão da liminar, 
desde que atendidos os seus requisitos, e nem o 
documento faltante impossibilita o conhecimento do 
writ, pois o juiz pode determinar a sua exibição.

(E)	 embora o juiz possa determinar a exibição do docu-
mento faltante, a liminar não pode ser concedida em 
razão da matéria tratada no mandado de segurança.

Direito Constitucional

63.	No tocante ao controle de constitucionalidade brasileiro, 
as normas ordinárias pré-constitucionais que estejam em 
desacordo com o novo texto constitucional

(A)	 podem ser objeto de ação direta de inconstituciona-
lidade, mas não da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental.

(B)	 ensejam a apreciação de sua compatibilidade com a 
nova Constituição por meio da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade.

(C)	 podem ser declaradas inconstitucionais por via de 
exceção, mas não pelo controle concentrado.

(D)	 admitem ser apreciadas, quanto à sua compatibili-
dade com a nova Constituição, por meio da Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental.

(E)	 submetem-se ao controle concentrado, para que 
sejam declaradas inconstitucionais, mas exigem a 
aplicação da cláusula de reserva de plenário.

64.	Na hipótese de o Tribunal de Justiça, em controle con-
centrado, declarar inconstitucional uma lei municipal que 
estaria violando dispositivo da Constituição Estadual que 
é norma de reprodução obrigatória da Constituição Fede-
ral, é correto afirmar, quanto ao seu controle de constitu-
cionalidade, que

(A)	 o acórdão do TJ será nulo de pleno direito, uma vez 
que não pode o Tribunal de Justiça, em controle 
concentrado, declarar inconstitucional lei municipal 
tendo como parâmetro de controle a Constituição 
Federal.

(B)	 por ser a norma municipal, não poderia o Tribunal 
de Justiça apreciar a inconstitucionalidade da lei, em 
controle concentrado, uma vez que essa possibili-
dade somente seria viável por meio da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental.

(C)	 essa decisão do Tribunal de Justiça está em perfeita 
sintonia com o sistema de controle de constituciona-
lidade brasileiro, não cabendo qualquer recurso para 
discutir novamente a matéria, nem em âmbito esta-
dual nem em federal.

(D)	 cabe reclamação constitucional perante o STF para 
discutir o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
em razão de a norma municipal violar a Constituição 
Federal, ainda que indiretamente.

(E)	 cabe recurso extraordinário ao STF contra o acór-
dão do TJ, para que a Suprema Corte decida qual é 
a correta interpretação da norma perante a Consti
tuição Federal, em decisão erga omnes.
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69.	Considerando o disposto na Carta Magna brasileira a res-
peito da Seguridade Social, assinale a alternativa correta.

(A)	 É vedado aos Estados e ao Distrito Federal vincular 
qualquer parte de sua receita tributária líquida a pro-
grama de apoio à inclusão e promoção social.

(B)	 São isentas de contribuição para a seguridade social 
as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam as exigências estabelecidas em lei.

(C)	 É vedada a utilização das contribuições sociais sobre 
o faturamento das empresas para o financiamento 
da seguridade social.

(D)	 As instituições privadas, de capital brasileiro ou 
estrangeiro, poderão participar de forma comple
mentar do sistema único de saúde, mediante contrato 
de direito público ou convênio.

(E)	 Será optativa a filiação ao regime geral de previdên-
cia social, na qualidade de segurado facultativo, de 
pessoa participante de regime próprio de previdência.

70.	 Considerando o teor das Súmulas Vinculantes do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa que aponta, cor-
reta e respectivamente, a competência para processar e  
julgar: ação de indenização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho proposta por empre-
gado contra empregador; ação possessória ajuizada em 
decorrência do exercício do direito de greve pelos traba-
lhadores da iniciativa privada.

(A)	 Justiça Estadual e Justiça Federal.

(B)	 Ambas na Justiça do Trabalho.

(C)	 Justiça do Trabalho e Justiça Estadual.

(D)	 Justiça Estadual e Justiça do Trabalho.

(E)	 Ambas na Justiça Estadual.

67.	Havendo uma causa a qual tramita junto à Justiça Esta
dual que trata de grave violação de direitos humanos, de 
grande repercussão, que, inclusive, apresenta risco de 
responsabilização internacional decorrente do descum-
primento de obrigações assumidas em tratados interna-
cionais, essa causa

(A)	 somente transitará em julgado após decisão defini-
tiva do Supremo Tribunal Federal, com a obrigatória 
interposição de recurso extraordinário do Ministério 
Público, quanto à denúncia de grave violação dos 
direitos humanos.

(B)	 poderá ser avocada pelo Supremo Tribunal Federal 
para ser processada e julgada pelos seus Ministros, 
em qualquer fase do processo.

(C)	 deverá ter acompanhamento obrigatório do orga-
nismo internacional competente, que venha a afas-
tar eventual desídia na decisão da justiça brasileira 
sobre a grave violação dos direitos humanos.

(D)	 poderá ser deslocada para a Justiça Federal, a pe-
dido do Procurador Geral da República, perante o 
STJ, atendidas as exigências legais.

(E)	 deverá ter o acompanhamento do Ministério Público 
Federal em todas as instâncias, a fim de assegurar 
que as instâncias e autoridades locais possam dar 
respostas efetivas ao caso.

68.	Assinale a alternativa correta a respeito dos direitos polí-
ticos previstos no texto constitucional.

(A)	 A ação de impugnação de mandato tramitará em 
segredo de justiça, respondendo o autor, na forma 
da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.

(B)	 A idade mínima para se candidatar ao cargo de 
Vereador e de juiz de paz é de vinte e um anos.

(C)	 O militar, embora alistável, é inelegível se contar com 
mais de dez anos de efetivo serviço.

(D)	 Para concorrerem a outros cargos, os Vereadores, 
Deputados e Senadores devem renunciar aos res-
pectivos mandatos até seis meses antes do pleito.

(E)	 O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Jus-
tiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da 
homologação da eleição.
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Jurisprudência

73.	Quanto à Jurisprudência da Turma de Uniformização dos 
Juizados Especiais de Santa Catarina, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 No Sistema dos Juizados Especiais Cíveis, os prazos 
serão contados em dias corridos.

(B)	 Na hipótese de extravio de bagagem em razão de 
transporte aéreo, não é indevida indenização por 
dano moral.

(C)	 Na ação de cobrança de cheque, os juros da mora 
são contados a partir da primeira apresentação.

(D)	 Não cabe recurso de decisão interlocutória, por falta 
de previsão legal, não precluindo a matéria.

(E)	 Os juros de mora, na indenização por dano moral, 
correm a partir da data do arbitramento.

74.	No que diz respeito à Jurisprudência dos tribunais supe-
riores, assinale a alternativa correta.

(A)	 É devida a restituição de valores vertidos por consor-
ciado desistente ao grupo de consórcio, mas não de 
imediato.

(B)	 O direito ao auxílio-alimentação se estende aos ser-
vidores inativos.

(C)	 O salário mínimo pode ser usado como indexador  
de base de cálculo de vantagem de servidor público 
ou de empregado.

(D)	 Compete ao Tribunal de Justiça processar e julgar 
o mandado de segurança contra ato de juizado  
especial.

(E)	 A homologação da transação penal prevista no artigo 
76 da Lei no 9.099/1995 faz coisa julgada material.

Técnicas de Conciliação

75.	Visando à conciliação, assinale a alternativa correta.

(A)	 A conciliação, como meio de autocomposição,  
resulta no reconhecimento do pedido por uma das 
partes e na renúncia do pedido pela outra.

(B)	 O acordo de vontades que resulta de concessões 
mútuas permite um terceiro imparcial, que pode  
sugerir uma solução.

(C)	 O conciliador convencional orienta, mas não parti-
cipa do conteúdo da decisão, sob pena de ferir sua 
imparcialidade na solução do conflito.

(D)	 Um terceiro neutro e imparcial ajuda duas ou mais 
pessoas em conflito a buscar uma solução por elas 
encontrada sem intervir na solução.

(E)	 Antes da introdução na conciliação, é necessário 
construir o “rapport”, pois ele é o maior fator na acei-
tação do conciliador.

Ética

71.	Assinale a alternativa que está em consonância com a 
Resolução CNJ no 174/2013.

(A)	 Os juízes leigos, remunerados ou não, serão recruta-
dos por prazo determinado, permitida uma recondu-
ção, por meio de processo seletivo público de provas 
e títulos.

(B)	 A remuneração dos juízes leigos, quando houver, 
será estabelecida por hora trabalhada, até o limite 
de 20 horas semanais.

(C)	 A lotação de juízes leigos deverá guardar proporção 
com o número de juízes togados em cada unidade 
judiciária.

(D)	 Não obstante submetidos a procedimento de sele-
ção, os juízes leigos poderão ser suspensos ou afas-
tados de suas funções, ad nutum.

(E)	 O juiz leigo não poderá exercer a advocacia na res-
pectiva Comarca, enquanto no desempenho das res-
pectivas funções.

72.	Um juiz leigo produziu um projeto de sentença com fun-
damento jurídico que não se coaduna com o entendimen-
to jurídico do juiz togado a que está subordinado. Segun-
do o Código de Ética de Juízes Leigos, essa conduta do 
referido juiz leigo

(A)	 não pode lhe acarretar qualquer tipo de pena-
lidade, uma vez que o juiz leigo deve ter plena 
liberdade para decidir e fundamentar seus proje-
tos de sentença.

(B)	 pode acarretar sua exoneração do cargo, após a de-
vida apuração por meio de processo administrativo 
em que lhe sejam assegurados o contraditório e am-
plo direito de defesa.

(C)	 acarretará o cancelamento do projeto de sentença, 
e o juiz leigo terá descontado de sua remuneração o 
respectivo valor do ato praticado e depois anulado.

(D)	 poderá acarretar a sua advertência, e o respectivo 
projeto de sentença será anulado, a não ser que o 
juiz togado o homologue, podendo, ainda, deixar de 
aplicar a pena de advertência ao juiz leigo.

(E)	 resultará na sua suspensão ou afastamento, fican-
do impedido de atuar como auxiliar da justiça em 
qualquer outra unidade do Sistema dos Juizados 
Especiais.
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Técnica de Sentença  
Aplicada ao Sistema do Juizado Especial

79.	Quanto ao projeto de sentença proferido por juiz leigo, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O projeto de sentença condenatória poderá optar por 
quantia ilíquida, quando for genérico o pedido.

(B)	 O projeto de sentença possui a mesma eficácia de 
uma sentença judicial, estando sujeito aos recursos 
cabíveis.

(C)	 Havendo conciliação, o juiz leigo desde logo homo-
logará o acordo, que terá eficácia de coisa julgada.

(D)	 O projeto de sentença do juiz leigo atenderá a todos 
os requisitos da sentença do juiz togado.

(E)	 Caberá pedido de esclarecimento do projeto de 
sentença, antes de sua homologação, para even-
tual correção.

80.	O projeto de sentença apresentado por juiz leigo

(A)	 vincula o juiz togado na homologação de acordo.

(B)	 solucionará embargos à execução de título executivo 
extrajudicial.

(C)	 admite que seja concedida tutela antecipada.

(D)	 aceita a falta de fundamentação, por não ser sen-
tença.

(E)	 permite a solução de execução de sentença.

76.	 Na conciliação, quando o conciliador auxilia o proponente 
a testar a validade de sua própria proposta, estamos  
falando de

(A)	 espelhamento.

(B)	 produção de opção.

(C)	 identificação das propostas implícitas.

(D)	 testes de realidade ou reflexão.

(E)	 escuta ativa.

Audiência de Instrução

77.	O juiz leigo em audiência de instrução poderá

(A)	 proferir sentença.

(B)	 interromper a audiência se houver juntada de docu-
mentos por uma das partes.

(C)	 dispensar a conciliação.

(D)	 escusar a supervisão do juiz togado, quando conver-
tida em diligência.

(E)	 dispensar a oitiva de testemunhas.

78.	Assinale a alternativa correta quanto às audiências de 
instrução e julgamento em sede de Juizados Especiais.

(A)	 A ausência da vítima na audiência de instrução, 
no Juizado Especial Criminal, quando intimada ou 
não localizada, importará renúncia tácita à repre-
sentação.

(B)	 A contestação deverá ser apresentada durante a au-
diência de instrução e julgamento, sob pena de se 
aplicar a revelia ou sua intempestividade.

(C)	 Nos Juizados Especiais Cíveis, o autor poderá aditar 
o pedido até o momento da audiência de instrução e 
julgamento, resguardado ao réu o respectivo direito 
de defesa.

(D)	 O comparecimento pessoal da parte às audiências 
não é obrigatório. A pessoa jurídica poderá ser repre-
sentada por preposto.

(E)	 Em sede de audiência de instrução, não é mais pos-
sível a proposta de homologação de transação penal 
por conciliador ou juiz leigo.
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